
⑧ Prefeitura de

9.3.5-Cópia autenticada de documento oflcialde identificação de todos os sócios. diretores ou do empresário inda
caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oõcialde identificação de seus administradores:
membros de concelho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam.
9.4- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ)l
9.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual(FIC) ou municipal. conforme o caso, se houver, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativelcom o objeto contratual;
9.4.3- Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Atiça da União jinclusive contribuições saciaisl. com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/20141

9.4.4- Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos
Estaduais de seu domicílio ou sede:
9.4.5- Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
'dunicipals de seu domicílio ou sede IGeralou ISSO
9.4.6- Piava de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade Fiscal(CRF)
9.4.7- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho. mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei N'. 12.440/11
- DOU de 08/07/2011

9.4.8- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade Hscal e trabalhista. aos licitantes enquadrados como
microempresas e errpresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 jcincol dias úteis Guio termo inicia
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame. prorrogáveis por igualperíodo. a
critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de acordo com o subitem 9.7.5.
9.4.9- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçãol
9.4.10 A não regularização da documentação. no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o preço,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81. da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes
remanescentes. na ordem de classlncação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA
9.5.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa Jurídicas
9.5.2- Balanço Patrimoniale demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da
lei, que comprove a boa situação financeira da empresa: vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais. quando encerrado hà mais de 03(três} meses da data de apresentação da

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimoniale demonstrações contábeis
assim apresentados:
a 1 11 Sociedades regidas pela Lei n' 6 404/76 jsociedade anõnirral

Publicados em Diário Oficial

Publicados em jornalde grande circulaçãolou
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

al 2) Sociedades por cata de responsabilidade limitada(LTDA)
Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalentelou
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda

sede ou domicílio da licitante
a.1.3) Sociedades sine tas ao regime estale ecido na Lei Complementar n' 123. de 14 de dezemoro de 2006 estatuto das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento. devidamente autenticado na
Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalentelou;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercialda
sede ou domicílio da licitante.

a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comerclalda sede ou domicílio da

C) balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou par outro proüssiona
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade, ficando. pois. estas sociedades dispensadas
da análise dos índices do balanço.
a.2) Os índices que comprovação a boa situação da empresa são os seguintes:

proposta

licitan te
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p nangua⑧
. LIQJlEEZ GERAL (LG)

LG : (AC + RLP) :(PC + ELP) hIAIOR OU IGUAL A 1.00

1. UQUIOEZ CORRENTE {LC)
LC = (AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

n. GFiAU OE ENo1'/1DAMeNTO voEI
GE = (PC + ELPj: (AT) P/'ENOR OU IGUAL A 0.50

ONDE
AC - ATIVO CIRCULANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
GE - GRAU DE ENDIVIDAMENTO

a.3) Quanto à qualiHcação econõmicc-hranceira no tocar te à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário, posteriormente referenciado
pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU adotou posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no
instrumento convocatória. No caso:

'., ) refutando argumento da representante que alegava que a validade aos balanços antigos andar-se-ia em 30 de abri
quando já teriam que ser apresentados os demonstrativos ano contábilde referência, o Tribunalentendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da razoabilidade e o da economicidade. frente a um rigorismo excessivo e â
possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da Instrução Normativa da
Receita Federal."(Acórdão TCU 2.145/17 Plenário)

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para as empresas
vinculadas ao Sped. prorrogado, em caráter excepcional. até o último dia útil do mês de julho de 2021. conforme
Instrução Normativa RFB n' 2023, de 28 de abrilde 2021; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

9.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.6.1- Atestado de Capacidade Técnica com identificação ao assinante, com a mesma especificação exigida. discr minada
ou similar, fornecida por pessoa Jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para o
objeto deste certame
9.6.2- Registro, Licença ou Autorização emitida pelo órgão sanitário competente (Estadual ou lúunicipal da sede da
licitante}, conforme Decreto Lei n.' 986, 21 de Outubro de 1969 e artigo 10. inciso IV, da Lei n' 6.437/77, com atividade
compativelcom o objeto da licitação e dentro do prazo de validade.

9.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.7.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 27/10/1999: publicada no DOU de
28/10/1999. e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 jdezoita} anos em
trabalho soturno, perigoso ou Insalubre. nem emprega menores de 16 Idezesselsl anos em trabalha algum. sal\o na
oordição de aprendiz, a partir de 14 jquatorze) anos. conforme modelo constante dos Anexos deste edita
9.7.2- Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste editale seus anexos. conforme modelo constante
dos Anexos deste edital

9.7.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. conforme rnodeio constante dos Anexos deste eJitaljart.32
$2'. da Le n ' 8.666r93}
9.7.5-Em se tratarão de microempresa ou empresa de pequeno porte IME ou EPPI que possua restrição fiscal. quanto aos
documentos exigidos reste certame. deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscale que se compromete
em sanar o vicio, no prazo de 05(cinco) dias úteis conforme dispõe o art 43, $ 1' da Lei Complementar N'. 123/06
9.7.6- O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante, conforme prevê art. 5' do
Decreto Municipaln' 139/2014, de 23 de dezembro de 2014
9.7.7- As certidões que não tiverem no bojo de seu corpo data de validade a partir de sua emissão, serão consideradas
válidas aque as que forem emitidas em até 60jsessental dias que antecedem a,bata de abeüura do certame eletrõnico
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9.8. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE. a docuM
mencionada nos subitens 9.3 a 9.5 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral(CRC)
junto à Prefeitura hlunicipalde Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediante
a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Divida Atava da União ou
conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N'. 1.751 de 02/10/2014 e Certificado de
Regularidade ICRFjjunto ao FGTS. assegurado, neste casa, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele
constantes), o qual deterá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subirem 9.6 e 9.7 deste edital. cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
9.8.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE deverá também
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
9.8.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à corlürmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será convocado a encamínltá-los: em formato digital, via
sistema. no prazo de 24 (VINTE E QUATROJHORAS. sob pena de habilitação.
9.8.3.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital
9.8.4.Não serão aceitou documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

9.8.5.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a filial: todos os
documentos deverão estar em nome da filial. exceto aqueles documentos que, pela própria natureza. comprovadamente:
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.8.6.Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz e âlialcom diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.8.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habi itação.
9.8.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão,
nformando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma
9.8.9.Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação. seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital
9.8.10. Nos itens nào exclusivos a microemp'asas e empresas de pequeno porte. em havendo habilitação, haverá no\a
verificação. pelo sistema, da eventualomrrência do empate noto, previsto los artigos 44 e 45 da LC n' 123. de 2006.
seguindo se a disclplira artes estabelecida para aceitação da proposta subsequente
9.8.11.0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em que estiver concorrendo. e assim sucessivamente, sob pena de habilitação, além da aplicação das sanções cabiveis.
9.8.12.Constatado o atendimento às exigências de habilita③o fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

permitidos

lc

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta finalda licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 (vinte e quatro) heras, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá:
lO.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou usuras, datada.
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco. Agência e Canta-Corrente: para Hns de pagamentos. Obrigatório somente
para o licitante vencedor da licitação

b) Nome do proponente. endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do
caümEo (substituívelpelo papeltimbrado) com o n' do CNPJ au CPF

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG. telefone. e-
mail, nacionalidade. naturalidade; estado civil. profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF. cargo e função na
empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa. se não for o caso
do sócio administrador identificado no momento da habilitação.
lO.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta(anexo 11). inclusive retratar os preços unitários e
totais, de cada item/item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço
obtido após a fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcionarem todos os
LOTE/'ITENS. Nãa será aceita redução apenas ern determinados itens. A redução da proposta será proporcianalpara todos

lO.1.4- Não conter vala'es unitários e totais superiores ao estimado Pela Administração. sob obra de desclasslncação
independentemente do valor total. devendo o licitante readequar o valor do(sl itemjnsl aos valores constantes no Termo de
Referência que compõe o processo licitatório do qualeste Editalé parte integrante.
lO.1.5.A proposta anal de /erá ser documentada nos autos e será levada em consideração ro decorrer da entrega do
contrato e aplicação de eventualsanção à Contratada. se for o caso.
lO.1.6.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo. tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada

os itens
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'10/1.7.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional. o valor"unitária"em algarismos e a valor global
algarismos e por extenso kart. 5' da Lei n' 8.666/93)
lO.1.8.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeirosl no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos
lO.1.9.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação
lO.l.lO.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos. não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
lO.l.ll.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos comi)lementares estarão disponíveis
na internet: após a homologação.
10.1.11. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal. a contrata⑩o da cota reservada deverá ocorrer
pelo preço da cota principalou a que contiver o menor valor unitário proposto, caso este tenha sido menor do que o obtido
na cota reservada

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da llcitante qualificada como
rnicroempresa ou empresa de pequeno porte. se for o caso. será concedido o prazo de no mínimo 30(trinta) minutos. para
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada. isto é. indicando contra qualjls) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema
11.2.Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de
recorrer. para decidir se admite ou não o recurso. fundamentadamente.
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade
do recurso.
11.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrânico, ficando os demais licitantes. desde logo, intimados para. querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrõnico. em outros três dias. que começarão a contar do término do prazo do recorrente. sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
11.6.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os fitos Insuscetiveis de aproveitamento.
11.7.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1.A sessão pública poderá ser reaberta
12.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anilaçãa de ates anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os ates anulados e os que
dele dependam.
12.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o
contrato, não retirar Q instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscale trabalhista. nos termos do art. 43.
$l' da LC n' 123/2006. Nessas hipóteses. serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.4.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrõnico("chat"l. e-ma 1: ou. ainda, fac-símile. de acorda com a fase do
procedimento licitatório

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeta da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição
de recurso: ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos ates praticados, a autoridade competente homologarã o
procedimento licitatório

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cincos dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela âxado, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edita
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de
Preços: a Administração poderá encaminha-la para assinatura, mediante correspondência postalcom aviso de recebimento
IAm ou meia eletrõnico. para que seja assinada e devolvida no p'azo de 05 (cincal dias. a conta' aa data ae seu
recebimento.
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14.3. O prazo estabelecido no subirem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser proa
Única vez. por gual período. quando solicitado pelo(s) licltantejs) vencedor(s). durante o seu transcurso. e
devidamente aceito.

14.4. Serão formalizadas tantas Atam de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os LOTE/ITENS
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns). as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentualreferente à margem
de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei n' 8.666, de 19931

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
15.2.0 adjudlcatário terá a prazo de 05(cinco) dias Úteis. contados a partir da data de sua convocação. para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
15.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato.
a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatària, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (Arcou meio eletrânico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.
15.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
15.5.0 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, respectivo ao exercício orçamentário financeiro
conforme previsão no instrumento contratualou no termo de referência.
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital: que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante. poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratualsão as estabelecidas no Termo de Referência:
anexo a este Edital

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1.0s critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

19. DO PAGAMENTO
19.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edita

20. DO CADASTRO DE RESEREVA
20.1. Ao hnalda sessão, encontrado o melhor lance. será indagado aos demais participantes na sua respectiva ordem de
=lassiücação, a intenção de comoosição de cadastro de reserva dos mesmos. inclusive para ols) itemjns}/itemjsjexcluslvos
para hqE e EPP, tudo conforme os termos do Decreto Municipal
20.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registro de preços, o registro das licitantes que aceitarem cotar os bens/serviços
com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído o percentualreferente à
margem de preferência: quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei n' 8.666/93
20.3. A ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.
20.4. O registro a que se refere o subitem 20.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de
mpossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de cancelamento de seu registro de preços
20.5. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o subitem 20.2.: serão classificados segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.
20.6. A habilitação dos fornecedores que cornporão o cadastro de reserva será efetuada. na fioótese de quando a
convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a necessidade de
contratação de fornecedor remanescente, sendo exigido os documentos de habilitação. antes de qualquer hipótese de
contratação
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20.7. Todos os procedimentos para o cadastro de reserva serão realizados tamoém para oCsl iten'(nsl
para ME e EPP.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro do Município de
Tianguá /CE pe[o prazo de até 05(cinco) anos. sem prejuízo de ap]icação das seguintes mu]tas e ]as demais
cominações legais:
21.1.1- Multa de 10% (dez por centos sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocados
b) apresentar documentação falsa exigida para o certames
c) não manter a proposta ou lance
d) fraudar na execução do objeto
e) comportar-se de modo Inidõneol
21.1.2- rlulta moratória de 0,3% (três décimos por conta) por dia de atraso na execução da fornecimento s)lictado
contados do recebimento da Ordem ae Compra. até o limite de 10% Idez por centos sobre o valor ao fornec mento. casa
seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento
21.1.3- adulta moratória de 10% (dez por certos sobre o valor do fornecimento. na hipótese de atraso superior a 30(trinta)
dias na execução do fornecimento
21.2- Na hipótese de ato ilícito. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entrega do
fornecimento. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licltante de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas
nas subitens anteriores, serão aplicadas: sem preluizo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666/g3, alterada e
consolidada, e na Lei n.' l0.520/02, as seguintes penas
21.2.1. Advertência:
21.2.2. adulta de até 5%(cinco por certo) sobre o valor objeto da licitação
21.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso. por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
21.3.1. Se o valor da multa não for pago: ou depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que o llcitante

21.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como Divida Aviva do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes
21.4. O contratada terá seu contrato cancelado quando:
21.4.1. Descumprir as condições contratuaisl
21.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente: no prazo estabelecido pela Administração.
sem justificativa aceitável;
21.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado. na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercador
21.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
21.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO; As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo. assegurada
a ampla defesa e o contraditório.
21.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garantidos os
seguintes prazos de defesa:
AIOS jcircojd as úteis para as sanções exc usivamente de multa, ad-/ertência
ól lO Idezl dias corridos para a sanção ae impedimento de licitar e contratar con' o í'.lunicipio de Tianguá e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Tianguá pelo prazo de até 05(cincos anos
21.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federalno. 8.666/93. alterada
e consolidada e no Instrumento convocatório.

fizer ius

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. qualquer pessoa paderã
impugnar este Edital
22.2. A Impugnação poderá ser realizada pcr forma elctrõnica. pelo e-mail llcitacaocpit@gmaii.com,au por petição dirigida
ou protocolada no endereço Av. Moisés l\moita Ro 785 - Bairro Planalto - Tianguá-CE. Att. Comissão de Licitação e Pregões
da Prefeitura It4unicipal de Tianguá/CE, o Pregoeiro Oficia! do Mtlnicípio
22.3. Caberá o Pregoeiro. auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos. decidir sobre a
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. /3,
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.Wr
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22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, até 03 {três)
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública. exclusivamente por meio eietrõnico via internet, no
endereço indicado no Edital.
22.6.o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Úteis, contado da data de recebimento
do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.
22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vinculação os participantes e a
administração.

23. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia ütilsubseqüente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF
23.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas. dos aocimentos e sua validadejuridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivela
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
23.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será.
em nenhum caso. responsávelpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório
23.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possívelo aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.9.Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o processa,
prevalecerá as deste Edital
23.10. O Edital está disponibilizado. na integra. no endereço eletrõnico www.licitacoes-e.com.br ou
licitacoes.tce.ce.gov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço localizada na Av. Moisés Moita n' 785 -
Bairro Planalto - Tianguá-CE. nos dias Úteis, no horário das 08:00horas às 17:00horas: mesmo endereço e período no qual
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

na ntegra

Tianguá - Ceará, 05 de julho de 2021
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